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Nao hé incidéncia de contribuicao previdenciaria sobre o vale transporte pago
em pecunia, considerando o carater indenizatorio da verba.

VERBAS PAGAS A TiTULO DE VALE TRANSPORTE. NATUREZA
INDENIZATORIA. JURISPRUDENCIA UNISSONA DO STF E STIJ.
APLICABILIDADE. ECONOMIA PROCESSUAL.

De conformidade com a jurisprudéncia mansa e pacifica no ambito Judicial,
especialmente no Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiga,
os valores concedidos aos segurados empregados a titulo de Vale Transporte,
pagos ou ndo em pecunia, ndo integram a base de calculo das contribuicdes
previdencidrias, em razdo de sua natureza indenizatdria, entendimento que
deve prevalecer na via administrativa sobretudo em face da economia
processual.

PRO LABORE - NAO LANCADO EM GFIP - FOPAG - NAO
COMPROVACAO DE ALEGACOES

Tendo os argumentos trazidos pelo recorrente sido afastados pela decisdo de
primeira instancia, deve ser mantida essa decisdo quando o recorrente nao
traz qualquer fato novo capaz de demonstrar suas alegagdes.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatadose'discutidos os presentes autos.
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 CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - CONTRIBUIÇÕES SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA AOS SEGURADOS EMPREGADOS - VALE TRANSPORTE - SÚMULA 60 DA AGU - NATUREZA INDENIZATÓRIA
 Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago em pecúnia, considerando o caráter indenizatório da verba. 
 VERBAS PAGAS A TÍTULO DE VALE TRANSPORTE. NATUREZA INDENIZATÓRIA. JURISPRUDÊNCIA UNÍSSONA DO STF E STJ. APLICABILIDADE. ECONOMIA PROCESSUAL.
 De conformidade com a jurisprudência mansa e pacífica no âmbito Judicial, especialmente no Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, os valores concedidos aos segurados empregados a título de Vale Transporte, pagos ou não em pecúnia, não integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias, em razão de sua natureza indenizatória, entendimento que deve prevalecer na via administrativa sobretudo em face da economia processual.
 PRO LABORE - NÃO LANÇADO EM GFIP - FOPAG - NÃO COMPROVAÇÃO DE ALEGAÇÕES
 Tendo os argumentos trazidos pelo recorrente sido afastados pela decisão de primeira instância, deve ser mantida essa decisão quando o recorrente não traz qualquer fato novo capaz de demonstrar suas alegações.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso para excluir os valores lançados com base na rubrica "Vale Transporte".
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  O presente Auto de Infração de Obrigação Principal, lavrado sob o n. 37.194.773-1, em desfavor da recorrente, tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, incluindo as destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, levantadas sobre os pagamentos feitos aos segurados empregados, no período de 01/2004 a 12/2004.
Conforme relatório fiscal, fl. 35 a 41, durante o procedimento fiscal, além da verificação das GFIP, FOPAG, Rescisões e GPS, houve a verificação da escrituração, que, para o contribuinte em questão, optante pelo Lucro Presumido, dispensado de elaborar o livro Diário e o Razão, resumiu-se na análise dos Livros Caixa e Registro de Inventário. Em decorrência, documentos relacionados ao pagamento a contribuintes individuais, recibos de aquisição e entrega aos empregados do Vale Transporte, dentre outros, foram analisados.
Assim, apurou-se contribuição consubstanciada no pagamento de vale transporte de forma irregular, quando a empresa deixou de descontar a parcela dos seus empregados. Assim, foi lançado o valor do desconto não efetuado (6% sobre o salário, limitado ao valor do vale transporte recebido).
Foi identificado ainda pagamento de pró-labore, sem que o mesmo constasse de FOPAG ou mesmo de GFIP em relação pessoa física: Itamara Lopes Martins Sales.
Importante, destacar que a lavratura da AIOP deu-se em 12/11/2008, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido em 19/11/2008. 
Inconformado com a AIOP, a notificada apresentou defesa, conforme fls. 240 a 248:
Foi exarada a Decisão-Notificação - DN que confirmou a procedência do lançamento, fls. 540 a 546. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE TRANSPORTE. PRÓ LABORE.
Constitui fato gerador da contribuição previdenciária os valores despendidos pela empresa com transporte de seus empregados, quando pago em desacordo com a lei.
É dever da empresa arrecadar a contribuição previdenciária incidente sobre o pró-labore pago ao seu sócio.
Lançamento Procedente
Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto recurso, conforme fls. 521 a 573 , onde, em síntese a recorrente alegou o seguinte:
Inova na preliminarmente, nulidade do lançamento considerando que o auditor o baseou em regulamento do INSS, bem como em lei ordinária, enquanto deveria respaldar o lançamento em Lei Complementar, como reza a CF/88.
Foi equivocado o procedimento fiscal, posto que o pró-labore da competência 03/2004, no valor de R$ 240,00 foi declarado na página 3 da GFIP, tendo sido descontado R$ 26,40, a titulo de contribuição previdenciária e recolhida na GPS da competência junto com os descontos dos funcionários.
O AFRF não identificou o desconto de 6% (seis por cento) nos recibos de pagamento de salários nem nas GFIP, porém como o Livro Caixa da empresa impugnante contém todos os registros contábeis, condensando o Livro Razão, o Livro Diário, o Balanço e o DER, nos termos da legislação comercial, o vale-transporte encontra-se devidamente escriturado mês a mês."
No caso em pauta a empresa-impugnante optou por não descontar dos seus empregados os 6% (seis por cento), parte do custeio do Vale-transporte que lhes cabe e decidiu custear 100% (cem por cento) do vale-transporte, PARA BENEFICIAR AINDA MAIS OS SEUS EMPREGADOS e não existe legislação que o obrigue a não fazê-lo. O AFRF está exorbitando de sua função ao impor penalidade A empresa-impugnante por est beneficiando seus funcionários."
O AFRF está autuando por presunção. Presumiu que não estando descontado nos recibos de pagamento, nas folhas de pagamento e na GFIP, os vales transporte foram pagos em espécie, fazendo parte dos salários e consequentemente criando um débito com as contribuições previdenciárias."
É direito do recorrente ver e ter modificado o cálculo da multa relativa a presente infração, em consonância com a MP 449 de 2008. A proibição constitucional do confisco, ainda que trate de multa por inadimplemento, pelo contribuinte de suas obrigações, afasta a injusta apropriação estatal do patrimônio ou dos rendimentos do contribuinte.
A DRFB encaminhou o recurso a este Conselho para Julgamento.
É o relatório.

 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 550. Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.
DAS QUESTÕES PRELIMINARES:
Nos termos do § 6.º do art. 9.º da Portaria MPS/GM n.º 520/2004 c/c art. 17 do Decreto n.º 70.235/1972, a abrangência da lide é determinada pelas alegações constantes na impugnação, não devendo ser consideradas no recurso as matérias que não tenham sido aventadas na peça de defesa. Não descreveu o recorrente em sua impugnação, qualquer nulidade quanto a lavratura do AI, vindo a fazê-lo apenas na esfera recursal, razão porque não há o que ser apreciado em função da preclusão do direito.
DO MÉRITO
O procedimento seguiu todas as regras aplicáveis a sua lavratura, tendo o auditor, realizado na forma devida a constituição do crédito, conforme documentos constantes dos autos.
Para iniciarmos a análise da procedência ou não do lançamento, importante identificar o que constitui salário de contribuição para efeitos previdenciários. De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado empregado entende-se por salário-de-contribuição:
Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)- grifo nosso.
Segundo o ilustre professor Arnaldo Süssekind em seu livro Instituições de Direito do Trabalho, 21ª edição, volume 1, editora LTr, o significado do termo remuneração deve ser assim interpretado:
No Brasil, a palavra remuneração é empregada, normalmente, com sentido lato, correspondendo ao gênero do qual são espécies principais os termos salários, vencimentos, ordenados, soldo e honorários. Como salientou com precisão Martins Catharino, �costumeiramente chamamos vencimentos a remuneração dos magistrados, professores e funcionários em geral; soldo, o que os militares recebem; honorários, o que os profissionais liberais ganham no exercício autônomo da profissão; ordenado, o que percebem os empregados em geral, isto é, os trabalhadores cujo esforço mental prepondera sobre o físico; e finalmente, salário, o que ganham os operários. Na própria linguagem do povo, o vocábulo salário é preferido quando há prestação de trabalho subordinado.�
Também convém reproduzir a posição da professora Alice Monteiro de Barros acerca da distinção entre utilidades salariais e não-salariais, enfatizando, de que forma, as utilidades fornecidas, tornam-se ganhos, salários indiretos para os empregado.
"As utilidades salariais são aquelas que se destinam a atender às necessidades individuais do trabalhador, de tal modo que, se não as recebesse, ele deveria despender parte de seu salário para adquiri-las. As utilidades salariais não se confundem com as que são fornecidas para a melhor execução do trabalho. Estas equiparam-se a instrumentos de trabalho e, conseqüentemente, não têm feição salarial."
Após essa breve definição de salário, convém-nos mencionar que a base do lançamento diz respeito ao valor NÃO DESCONTADO dos empregados que recebem vale transporte, constituindo, esses valores (6%) base de cálculo de contribuição.
Importante, ressaltar que a concessão de vale transporte possui legislação própria. Inicialmente, o benefício intitulado vale-transporte foi instituído pela Lei n.º 7.418, de 16/12/1985, que, em seu artigos 4º e 5º, prescreve:
�Art. 4º - A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar. (Artigo renumerado pela Lei 7.619, de 30.9.1987)
Art. 5º - A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar. (artigo alterado pela Lei 7.619/97)
Parágrafo único - O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.�
Contudo, embora sempre tenha encaminhado meus votos acerca do tema �vale transporte�, no sentido da estrita observância dos preceitos da lei 8.212/91 e da legislação específica sobre vale transporte, entendo que a apreciação do tema, merece ultrapassar o simples texto legal, inclusive quanto ao fundamento do percentual de 6% constituir salário de contribuição, posto ter a Advocacia Geral da União editado súmula específica sobre o tema.
A advocacia Geral da União, editou em dezembro de 2011, súmula que trata da matéria.
SÚMULA Nº 60, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)Publicada no DOU Seção I, de 09/12/2011"Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago em pecúnia, considerando o caráter indenizatório da verba".REFERÊNCIAS:Legislação Pertinente: CF, artigos 5º, II, 7º, IV, XXVI, 150, I, 195, I, "a", 201, § 11; Lei nº 7.418/85, artigo 2º; Lei nº 8.212/91, artigo 28, I e 9º, "f"; Decreto nº 95.247/87, artigos 5º e 6º; Decreto nº 3.048/99, artigo 214, § 10.
Não fosse apenas esse o evento a levarmos em consideração para determinar a natureza salarial da verba, transcrevo voto do ilustre Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, que de forma profícua aborda o tema, da maneira como os tribunais, vem se pronunciando sobre a natureza da verba (Acordão 2401-02092 de 26 de outubro de 2011):
DO VALE TRANSPORTE � NÃO INCIDÊNCIA CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
Conforme se depreende dos elementos que instruem o processo, a autoridade lançadora ao lavrar a presente autuação admitiu como fato gerador das contribuições exigidas os valores pagos pela empresa aos funcionários a título de Vale-Transporte, consubstanciados nos seguintes levantamentos: 
Em suas razões recursais, precipuamente, aduz a contribuinte que os valores concedidos aos segurados empregados a título de Vale-Transporte possuem natureza indenizatória, não integrando a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Afora a vasta discussão a propósito da matéria, deixaremos de abordar a legislação de regência ou mesmo adentrar a questão da natureza/conceituação de aludida verba, uma vez que o Supremo Tribunal Federal afastou qualquer dúvida quanto ao tema, reconhecendo a sua natureza indenizatória, ainda que pago em pecúnia, nos autos do Recurso Extraordinário n° 478.410/SP, consoante se positiva do Acórdão assim ementado:
�EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano jurídico: somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange a débitos de caráter patrimonial. 4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e do curso forçado. 5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não decorre do curso forçado, dado que este atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário a que se dá provimento.�
É bem verdade que a decisão com sua ementa acima transcrita não transitou em julgado, ou seja, não se tornou definitiva, de maneira a fazer incidir o permissivo regimental constante do artigo 62, parágrafo único, inciso I, do RICARF, nos seguintes termos:
�Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 1993.�
Destarte, extrai-se do andamento processual no site do Supremo Tribunal Federal que o Acórdão em comento fora objeto de Embargos de Declaração por parte da Procuradoria, estando, desde 13/06/2011, concluso para o Relator.
Assim, em tese, não seria viável o acolhimento da pretensão da contribuinte, reconhecendo a natureza indenizatória do Vale-Transporte, na forma que o STF decidiu, diante da não definitividade de tal decisão.
Entrementes, é de bom alvitre destacar que o Superior Tribunal de Justiça, que já vinha reconhecendo a natureza indenizatória da verba em questão, salvo quando concedida em pecúnia, vem reiterando sua conclusão, adotando, inclusive, o entendimento do STF, quando o pagamento se der em espécie, o que não seria capaz de desnaturar seu caráter indenizatório, como se observa dos recentes julgados com as seguintes ementas:
�TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. CÁLCULO EM SEPARADO. LEGALIDADE. MATÉRIA PACIFICADA EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (Resp 1.066.682/SP). VALE-TRANSPORTE. VALOR PAGO EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A Primeira Seção, em recurso especial representativo de controvérsia, processado e julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, proclamou o entendimento no sentido de ser legítimo o cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre o 13º salário, a partir do início da vigência da Lei 8.620/93 (REsp 1.066.682/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/10)
2. O Superior Tribunal de Justiça reviu seu entendimento para, alinhando-se ao adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmar compreensão segundo a qual não incide contribuição previdenciária sobre o vale-transporte devido ao trabalhador, ainda que pago em pecúnia, tendo em vista sua natureza indenizatória.
3. Agravo regimental parcialmente provido.� (Primeira Turma do STJ, AgRg no REsp 898932 / PR, Rel.: Ministro Arnaldo Esteves Lima � Dje 14/09/2011 � Unânime) (grifamos)
�TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE-TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR
1. Com a decisão tomada pela Excelsa Corte, no RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau, em que se concluiu ser inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia, houve revisão da jurisprudência deste Tribunal Superior, a fim de se adequar ao precedente citado. Assim, não merece acolhida a pretensão da recorrente, de reconhecimento de que, "se pago em dinheiro o benefício do vale-transporte ao empregado, deve este valor ser incluído na base de cálculo das contribuições previdenciárias".
2. Precedentes da Primeira Seção: EREsp 816.829/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 25.3.2011; e AR 3.394/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 22.9.2010.
3. Recurso especial não provido.� (Segunda Turma do STJ - REsp 1257192 / SC, Rel.: Ministro Mauro Campbell Marques � Dje de 15/08/2001- Unânime) (grifamos)
Partindo dessas premissas, inobstante ainda não ter ocorrido a definitividade da decisão do STF a propósito do tema, em face de oposição de Embargos de Declaração, além da remotíssima possibilidade de reforma do julgado, com acolhimento de efeitos infringentes ao recurso da Procuradoria, não podemos olvidar que o próprio Superior Tribunal de Justiça já vem acolhendo o entendimento do Pretório Excelso, não fazendo sentido a esta Corte Administrativa aguardar um simples formalismo processual, em detrimento ao entendimento dos dois Órgãos máximos do Poder Judiciário, sobretudo em face da economia processual, evitando demandas despiciendas no âmbito Judicial.
Mais a mais, a jurisprudência deste Colegiado é firme e mansa no sentido de acolher entendimentos já sedimentados no âmbito dos Tribunais Superiores, senão vejamos:
�NORMAS PROCESSUAIS. CONSTITUCIONALIDADE. A autoridade administrativa é competente para apreciar matéria constitucional. No entanto, a constitucionalidade das leis deve ser presumida e apenas quando pacífica a jurisprudência, consolidada pelo STF, será merecida consideração da esfera administrativa. Preliminar rejeitada. COFINS. Em Sessão plenária de 01.12.93, no julgamento de Ação Declaratória de Constitucionalidade, o STF, em decisão unânime, declarou constitucional a exigência da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social, criada pela Lei Complementar nº 70/91. Recurso negado.� (3a Câmara do 2o Conselho de Contribuintes, Processo n° 10880.041416/93-73, Acórdão n° 203-08023 � Rel.: Lina Maria Vieira)
Encampando o entendimento acima, a 1a Turma Ordinária da 3a Câmara da 2a Seção de Julgamento do CARF já se manifestou a respeito do tema, adotando posicionamento consolidado na esfera Judicial, reconhecendo a natureza indenizatória das verbas pagas a título de Vale-Transporte, como segue:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Período de apuração: 01/01/2003 a 01/12/2006
VALE TRANSPORTE EM PECÚNIA. NATUREZA INDEN1ZATÓRIA. NÃO SE CARACTERIZA COMO SALÁRIO INDIRETO, DECRETO 95,247/87 EXTRAPOLOU O SEU CARÁTER DE REGULAMENTAR A LEI 7.418/85,
O pagamento de Vale Transporte em pecúnia, não é integrante da remuneração do segurado, pois nítido o seu caráter indenizatório, referendado esse entendimento, inclusive, pelo Supremo Tribunal Federal.
Ademais, a vedação quanto ao pagamento do vale transporte em pecúnia inserida em nosso Ordenamento Jurídico pelo Decreto n. 95247/87, é ilegal, pois extrapolou o seu poder de regulamentar a Lei n, 7.418/85.
Recurso de Ofício Negado. Recurso Voluntário Provido.
Crédito Tributário Exonerado.� (1a TO da 3a Câmara da 2a SJ do CARF, Processo n° 14041.001392/2008-18 � Acórdão n° 2301-01.476, Sessão de 08/06/2010) (grifamos)
Na esteira da jurisprudência uníssona dos Tribunais Superiores, uma vez reconhecida à natureza indenizatória do Vale Transporte, não se pode cogitar na incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas, impondo seja excluído do crédito tributário referida rubrica.
Assim, considerando a súmula da AGU, entendo que não se faz necessário apreciar o mérito se o valor da percentual de 6% não descontado, constituiria ou não remuneração, posto o entendimento de a própria verba encontrar-se, em sua totalidade excluída do conceito de salário de contribuição.
QUANTO AO PRÓ-LABORE
Quanto aos argumentos de que procedeu ao desconto, informação em GFIP e recolhimento da contribuição sobre o pró-labore, entendo que razão não assiste ao recorrente. A decisão de primeira instância bem enfrentou a questão, tendo o contribuinte repetido os mesmos argumentos da impugnação, sem trazer qualquer fato novo que alterasse a decisão proferida. Transcrevo o trecho da decisão que esclarece o tema:
6. Inicialmente, analisando as razões de defesa apresentadas pela impugnante, verificamos que não merece acolhida o argumento sintetizado no item 3.1 supra, posto que na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social apresentada pela impugnante, da competência 03/2004, não constam as informações referentes ao pró-labore pago à sócia Itamara Lopes Martins Sales, que deram origem ao débito em questão, mas sim informações a respeito da sócia gerente da empresa, a Sra. Sandra Lee Martins Sales, não tendo sido comprovadas suas alegações, portanto.
Ou seja, deixou claro o julgador, que as informações em GFIP não se referiam a sócia Itamara Martins, razão porque deve ser mantida a decisão em relação a esse fato gerador.
Por todo o exposto, o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo ser mantido nos termos acima propostos, considerando para verba Vale transporte (desconto não efetuado), o teor da súmula 60 da AGU, razão porque referida verba deve ser excluída do lançamento, conforme possibilita o art. 62 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria 256/2009.
Art. 62.Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993; ou c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 1993.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para excluir os valores lançados com base na rubrica �Vale Transporte� (desconto não efetuado), mantendo-se em relação ao levantamento o levantamento de pró-labore.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira
 
 



ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao recurso para excluir os valores langados com base na rubrica "Vale
Transporte".

Elias Sampaio Freire - Presidente

Flaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Arajo Soares,
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira.
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Relatorio

O presente Auto de Infragdo de Obrigacdo Principal, lavrado sob o n.
37.194.773-1, em desfavor da recorrente, tem por objeto as contribui¢des sociais destinadas ao
custeic da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, incluindo as destinadas ao
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
lahorativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, levantadas sobre os pagamentos feitos
aos segurados empregados, no periodo de 01/2004 a 12/2004.

Conforme relatério fiscal, fl. 35 a 41, durante o procedimento fiscal, além da
verificacao das GFIP, FOPAG, Rescisoes e GPS, houve a verificagdao da escrituragdo, que, para
o contribuinte em questdo, optante pelo Lucro Presumido, dispensado de elaborar o livro Didrio
e o Razdo, resumiu-se na analise dos Livros Caixa e Registro de Inventario. Em decorréncia,
documentos relacionados ao pagamento a contribuintes individuais, recibos de aquisi¢do e
entrega aos empregados do Vale Transporte, dentre outros, foram analisados.

Assim, apurou-se contribuicdo consubstanciada no pagamento de vale
transporte de forma irregular, quando a empresa deixou de descontar a parcela dos seus
empregados. Assim, foi langado o valor do desconto nio efetuado (6% sobre o saldrio, limitado
ao valor do vale transporte recebido).

Foi identificado ainda pagamento de pro-labore, sem que 0 mesmo constasse
de FOPAG ou mesmo de GFIP em relagdo pessoa fisica: Itamara Lopes Martins Sales.

Importante, destacar que a lavratura da AIOP deu-se em 12/11/2008, tendo a
cientificacdo ao sujeito passivo ocorrido em 19/11/2008.

Inconformado com a AIOP, a notificada apresentou defesa, conforme fls. 240
a 248:

Foi exarada a Decisdo-Notificagdio - DN que confirmou a procedéncia do
langamento, fls. 540 a 546.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

CONTRIBUI CAO PREVIDENCIARIA. VALE TRANSPORTE.
PRO LABORE.

Constitui fato gerador da contribui¢do previdenciaria os valores
despendidos pela empresa com transporte de seus empregados,
quando pago em desacordo com a lei.

E dever da empresa arrecadar a contribui¢do previdencidria
incidente sobre o pro-labore pago ao seu socio.

Lancamento Procedente



Nao concordando com a decisdo do oOrgdo previdencidrio, foi interposto

recurso, conforme fls. 521 a 573 , onde, em sintese a recorrente alegou o seguinte:

1.

Inova na preliminarmente, nulidade do langcamento considerando que o auditor o baseou
em regulamento do INSS, bem como em lei ordindria, enquanto deveria respaldar o
lancamento em Lei Complementar, como reza a CF/88.

Foi equivocado o procedimento fiscal, posto que o pré-labore da competéncia 03/2004,
no valor de RS 240,00 foi declarado na pagina 3 da GFIP, tendo sido descontado R$
26,40, a titulo dae contribuicao previdenciaria e recolhida na GPS da competéncia junto
com os dcscontos dos funciondrios.

O AFRF ndo identificou o desconto de 6% (seis por cento) nos recibos de pagamento de
salarios nem nas GFIP, porém como o Livro Caixa da empresa impugnante contém todos
os registros contabeis, condensando o Livro Razdo, o Livro Diério, o Balanco e o DER,
nos termos da legislacdo comercial, o vale-transporte encontra-se devidamente
escriturado més a més."

No caso em pauta a empresa-impugnante optou por ndo descontar dos seus empregados
os 6% (seis por cento), parte do custeio do Vale-transporte que lhes cabe e decidiu
custear 100% (cem por cento) do vale-transporte, PARA BENEFICIAR AINDA MALIS
OS SEUS EMPREGADOS e nao existe legislacdo que o obrigue a ndo fazé-lo. O AFRF
estd exorbitando de sua fun¢do ao impor penalidade A empresa-impugnante por est
beneficiando seus funciondrios."

O AFREF esta autuando por presuncdo. Presumiu que ndo estando descontado nos recibos
de pagamento, nas folhas de pagamento e na GFIP, os vales transporte foram pagos em
espécie, fazendo parte dos salarios e consequentemente criando um débito com as
contribui¢des previdenciarias."

E direito do recorrente ver e ter modificado o calculo da multa relativa a presente
infragdo, em consonancia com a MP 449 de 2008. A proibicdo constitucional do
confisco, ainda que trate de multa por inadimplemento, pelo contribuinte de suas
obrigacdes, afasta a injusta apropriacdo estatal do patriménio ou dos rendimentos do
contribuinte.

A DRFB encaminhou o recurso a este Conselho para Julgamento.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informacao a fl. 550.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DAS QUESTOES PRELIMINARES:

Nos termos do § 6.° do art. 9.° da Portaria MPS/GM n.° 520/2004 c/c art. 17
do Decreto n.° 70.235/1972, a abrangéncia da lide ¢ determinada pelas alegacdes constantes na
impugnacdo, ndo devendo ser consideradas no recurso as matérias que ndo tenham sido
aventadas na peca de defesa. Nao descreveu o recorrente em sua impugnacao, qualquer
nulidade quanto a lavratura do Al vindo a fazé-lo apenas na esfera recursal, razdo porque nao
ha o que ser apreciado em fungao da preclusdo do direito.

DO MERITO

O procedimento seguiu todas as regras aplicaveis a sua lavratura, tendo o
auditor, realizado na forma devida a constituicdo do crédito, conforme documentos constantes
dos autos.

Para iniciarmos a analise da procedéncia ou nao do lancamento, importante
identificar o que constitui salario de contribui¢@o para efeitos previdenciarios. De acordo com o
previsto no art. 28 da Lei n © 8.212/1991, para o segurado empregado entende-se por salario-
de-contribuigao:

Art.28. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneracio
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a
totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o
trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas,
os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos
servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposi¢do do
empregador ou tomador de servigos nos termos da lei ou do
contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de trabalho
ou senten¢a normativa; (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)- grifo nosso.

Segundo o ilustre professor Arnaldo Siissekind em seu livro Institui¢des de
Direito do Trabalho, 21* edi¢ao, volume 1, editora LTr, o significado do termo remuneracao
deve ser assim interpretado:

No Brasil, a palavra remuneragdo é empregada, normalmente,
com sentido lato, correspondendo ao género do qual sdo
espécies principais os termos salarios, vencimentos, ordenados,
soldo e honordrios. Como salientou com precisdo Martins
Catharino,""-""‘costumeiramente  chamamos vencimentos a



remuneracdo dos magistrados, professores e funciondrios em
geral; soldo, o que os militares recebem,; honorarios, o que os
profissionais liberais ganham no exercicio auténomo da
profissdo, ordenado, o que percebem os empregados em geral,
isto ¢, os trabalhadores cujo esfor¢o mental prepondera sobre o
fisico,; e finalmente, salario, o que ganham os operdrios. Na
propria linguagem do povo, o vocabulo salario é preferido
quando ha prestagdo de trabalho subordinado.”

Também convém reproduzir a posi¢ao da professora Alice Monteiro de
Barros acerca da distinigdo entre utilidades salariais e nao-salariais, enfatizando, de que forma,
as utilidades foinccidas, tornam-se ganhos, saldrios indiretos para os empregado.

"As utilidades salariais sdo aquelas que se destinam a atender as
necessidades individuais do trabalhador, de tal modo que, se ndo
as recebesse, ele deveria despender parte de seu salario para
adquiri-las. As utilidades salariais ndo se confundem com as que
sdo fornecidas para a melhor execug¢do do trabalho. Estas
equiparam-se a instrumentos de trabalho e, conseqiientemente,
ndo tém feicdo salarial."

Apos essa breve defini¢do de salario, convém-nos mencionar que a base do
lancamento diz respeito ao valor NAO DESCONTADO dos empregados que recebem vale
transporte, constituindo, esses valores (6%) base de calculo de contribuicao.

Importante, ressaltar que a concessdo de vale transporte possui legislaciao
propria. Inicialmente, o beneficio intitulado vale-transporte foi instituido pela Lei n.° 7.418, de
16/12/1985, que, em seu artigos 4° e 5°, prescreve:

“Art. 4° - A concessdo do beneficio ora instituido implica a
aquisicdo pelo empregador dos Vales-Transporte necessarios
aos deslocamentos do trabalhador no percurso residéncia-
trabalho e vice-versa, no servico de transporte que melhor se
adequar. (Artigo renumerado pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Art. 5° - A concessdo do beneficio ora instituido implica a
aquisicdo pelo empregador dos Vales-Transporte necessarios
aos deslocamentos do trabalhador no percurso residéncia-
trabalho e vice-versa, no servico de transporte que melhor se
adequar. (artigo alterado pela Lei 7.619/97)

Pardgrafo unico - O empregador participarda dos gastos de
deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente a
parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu saldario

’

basico.’

Contudo, embora sempre tenha encaminhado meus votos acerca do tema
“vale transporte”, no sentido da estrita observancia dos preceitos da lei 8.212/91 e da legislacao
especifica sobre vale transporte, entendo que a apreciacao do tema, merece ultrapassar o
simples texto legal, inclusive quanto ao fundamento do percentual de 6% constituir salario de
contribuicao, posto ter a Advocacia Geral da Unido editado simula especifica sobre o tema.

A advocacia Geral da Unido, editou em dezembro de 2011, simula que trata
da matéria.

SUMULA N° 60, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)Publicada
no DOU Secido I, de 09/12/2011"Ndo had incidéncia de
contribui¢do previdencidaria sobre o vale transporte pago em

pecunia, con:viderando o carater indenizatorio da
verba".REFERENCIAS: Legislacao Pertinente: CF, artigos 5° 11,
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7 1V, XXVI, 150, I, 195, I, "a", 201, § 11; Lei n° 7.418/85,
artigo 2% Lei n® 8.212/91, artigo 28, I e 9° "f"; Decreto n°
95.247/87, artigos 5° e 6° Decreto n® 3.048/99, artigo 214, § 10.

Nao fosse apenas esse o evento a levarmos em consideragcdo para determinar
a natureza salaria! da verba, transcrevo voto do ilustre Conselheiro Rycardo Henrique
Magalhaes de Oliveira, que de forma proficua aborda o tema, da maneira como os tribunais,
vem sc¢ pronunciando sobre a natureza da verba (Acordao 2401-02092 de 26 de outubro de
2011):

DO VALE TRANSPORTE — NAO INCIDENCIA CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS

Conforme se depreende dos elementos que instruem o processo, a autoridade
langadora ao lavrar a presente autuacdo admitiu como fato gerador das contribui¢Ges
exigidas os valores pagos pela empresa aos funcionarios a titulo de Vale-Transporte,
consubstanciados nos seguintes levantamentos:

Em suas razdes recursais, precipuamente, aduz a contribuinte que os valores
concedidos aos segurados empregados a titulo de Vale-Transporte possuem natureza
indenizatodria, ndo integrando a base de calculo das contribui¢des previdenciarias.

Afora a vasta discussdo a proposito da matéria, deixaremos de abordar a
legislagdo de regéncia ou mesmo adentrar a questdo da natureza/conceituagdo de
aludida verba, uma vez que o Supremo Tribunal Federal afastou qualquer davida
quanto ao tema, reconhecendo a sua natureza indenizatoria, ainda que pago em
pectnia, nos autos do Recurso Extraordinario n® 478.410/SP, consoante se positiva
do Acordao assim ementado:

“EMENTA: RECURSO  EXTRAORDINARIO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INCIDENCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO
LEGAL E CURSO FORCADO. CARATER NAO SALARIAL DO BENEFICIO.
ARTIGO 150, I, DA CONSTITUICAO DO BRASIL. CONSTITUICAO COMO
TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o beneficio de que se cuida neste recurso
extraordinario em vale-transporte ou em moeda, isso ndo afeta o carater ndo salarial
do beneficio. 2. A admitirmos ndo possa esse beneficio ser pago em dinheiro sem
que seu carater seja afetado, estariamos a relativizar o curso legal da moeda
nacional. 3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua utilizagdo no
plano das relagdes juridicas. O instrumento monetario valido ¢ padrdo de valor,
enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder liberatorio: sua entrega
ao credor libera o devedor. Poder liberatorio ¢ qualidade, da moeda enquanto
instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano juridico:
somente ela permite essa liberagdo indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que
tange a débitos de carater patrimonial. 4. A aptiddo da moeda para o cumprimento
dessas fungdes decorre da circunstancia de ser ela tocada pelos atributos do curso
legal e do curso for¢ado. 5. A exclusividade de circulagdo da moeda esta relacionada
ao curso legal, que respeita ao instrumento monetario enquanto em circulagdo; ndo
decorre do curso forgado, dado que este atinge o instrumento monetario enquanto
valor e a sua instituicdo [do curso forgcado] importa apenas em que ndo possa ser
exigida do poder emissor sua conversdo em outro valor. 6. A cobranga de
contribuicdo previdencidria sobre o valor pago, em dinheiro, a titulo de vales-
transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constitui¢do, sim, em sua
totalidade normativa. Recurso Extraordinario a que se da provimento.”

E bem verdade que a decisdo com sua ementa acima transcrita ndo transitou
em julgado, ou seja, ndo se tornou definitiva, de maneira a fazer incidir o permissivo



regimental constante do artigo 62, paragrafo unico, inciso I, do RICARF, nos
seguintes termos:

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou
decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plenaria definitiva
do Supremo Tribunal Federal; ou

II - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do Procurador-Geral
da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 ¢ 19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de
2002;

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei
Complementar n® 73, de 1993; ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da
Republica, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.”

Destarte, extrai-se do andamento processual no site do Supremo Tribunal
Federal que o Acérdao em comento fora objeto de Embargos de Declaragdo por
parte da Procuradoria, estando, desde 13/06/2011, concluso para o Relator.

Assim, em tese, ndo seria viavel o acolhimento da pretensao da contribuinte,
reconhecendo a natureza indenizatoria do Vale-Transporte, na forma que o STF
decidiu, diante da nao definitividade de tal deciséo.

Entrementes, ¢ de bom alvitre destacar que o Superior Tribunal de Justiga, que
ja vinha reconhecendo a natureza indenizatoria da verba em questdo, salvo quando
concedida em pecunia, vem reiterando sua conclusdo, adotando, inclusive, o
entendimento do STF, quando o pagamento se der em espécie, 0 que ndo seria capaz
de desnaturar seu carater indenizatorio, como se observa dos recentes julgados com
as seguintes ementas:

“TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUICAO  PREVIDENCIARIA. GRATIFICACAO  NATALINA.
CALCULO EM SEPARADO. LEGALIDADE. MATERIA PACIFICADA EM
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA (Resp
1.066.682/SP). VALE-TRANSPORTE. VALOR PAGO EM PECUNIA. NAO
INCIDENCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A Primeira Secdo, em recurso especial representativo de controvérsia,
processado e julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, proclamou o entendimento
no sentido de ser legitimo o calculo, em separado, da contribuicdo previdenciaria
sobre o 13° saldrio, a partir do inicio da vigéncia da Lei 8.620/93 (REsp
1.066.682/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Secao, DJe 1°/2/10)

2. O Superior Tribunal de Justica reviu seu entendimento para, alinhando-se
ao adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmar compreensdo segundo a qual ndo
incide contribuigdo previdenciaria sobre o vale-transporte devido ao trabalhador,
ainda que pago em pectnia, tendo em vista sua natureza indenizatoria.

3. Agravo regimental parcialmente provido.” (Primeira Turma do STJ, AgRg
no REsp 898932 / PR, Rel.: Ministro Arnaldo Esteves Lima — Dje 14/09/2011 —
Undnime) (grifamos)
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“TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. VALE-
TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECUNIA. NAO INCIDENCIA.
PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REVISAO DA
JURISPRUDENCIA DESTA CORTE SUPERIOR

1. Com a decisdao tomada pela Excelsa Corte, no RE 478.410/SP, Rel. Min.
Eros Grau, em que se concluiu ser inconstitucional a incidéncia da contribuigdo
previdenciaria sobre o vale-transporte pago em pecunia, houve revisao da
jurisprudéncia deste Tribunal Superior, a fim de se adequar ao precedente citado.
Assim, nao merece acolhida a pretensdo da recorrente, de reconhecimento de que,
"se pago em dinheiro o beneficio do vale-transporte ao empregado, deve este valor
ser incluido na base de calculo das contribui¢des previdenciarias".

2. Precedentes da Primeira Se¢do: EREsp 816.829/RJ, Rel. Min. Castro
Meira, Primeira Secdo, DJe 25.3.2011; ¢ AR 3.394/RJ, Rel. Min. Humberto Martins,
Primeira Secdo, DJe 22.9.2010.

3. Recurso especial ndo provido.” (Segunda Turma do STJ - REsp 1257192 /
SC, Rel.: Ministro Mauro Campbell Marques — Dje de 15/08/2001- Undnime)

(grifamos)

Partindo dessas premissas, inobstante ainda ndo ter ocorrido a definitividade
da decisdo do STF a propdsito do tema, em face de oposi¢do de Embargos de
Declaragdo, além da remotissima possibilidade de reforma do julgado, com
acolhimento de efeitos infringentes ao recurso da Procuradoria, ndo podemos olvidar
que o proprio Superior Tribunal de Justica ja vem acolhendo o entendimento do
Pretorio Excelso, ndo fazendo sentido a esta Corte Administrativa aguardar um
simples formalismo processual, em detrimento ao entendimento dos dois Orgios
maximos do Poder Judiciario, sobretudo em face da economia processual, evitando
demandas despiciendas no ambito Judicial.

Mais a mais, a jurisprudéncia deste Colegiado é firme e mansa no sentido de
acolher entendimentos ja sedimentados no ambito dos Tribunais Superiores, sendo
vejamos:

“NORMAS PROCESSUAIS. CONSTITUCIONALIDADE. A autoridade
administrativa ¢ competente para apreciar matéria constitucional. No entanto, a
constitucionalidade das leis deve ser presumida e apenas quando pacifica a
jurisprudéncia, consolidada pelo STF, sera merecida consideracdo da esfera
administrativa. Preliminar rejeitada. COFINS. Em Sessdo plenaria de 01.12.93, no
julgamento de Acdo Declaratoria de Constitucionalidade, o STF, em decisdo
unénime, declarou constitucional a exigéncia da Contribui¢cdo para Financiamento
da Seguridade Social, criada pela Lei Complementar n® 70/91. Recurso negado.” (3“
Camara do 2° Conselho de Contribuintes, Processo n° 10880.041416/93-73,
Acorddo n° 203-08023 — Rel.: Lina Maria Vieira)

Encampando o entendimento acima, a 1° Turma Ordinaria da 3* Cadmara da 2°
Secdo de Julgamento do CARF ja se manifestou a respeito do tema, adotando
posicionamento consolidado na esfera Judicial, reconhecendo a natureza
indenizatoria das verbas pagas a titulo de Vale-Transporte, como segue:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 01/12/2006

VALE TRANSPORTE EM PECUNIA. NATUREZA INDENI1ZATORIA.
NAO SE CARACTERIZA COMO SALARIO INDIRETO, DECRETO 95,247/87
EXTRAPOLOU. O, SEU, CARATER DE REGULAMENTAR A LEI 7.418/85,



O pagamento de Vale Transporte em pecunia, ndo ¢ integrante da
remuneracdo do segurado, pois nitido o seu carater indenizatério, referendado esse
entendimento, inclusive, pelo Supremo Tribunal Federal.

Ademais, a vedacdo quanto ao pagamento do vale transporte em pecunia
inserida em nosso Ordenamento Juridico pelo Decreto n. 95247/87, ¢ ilegal, pois
extrapolou o seu poder de regulamentar a Lei n, 7.418/85.

Recurso de Oficio Negado. Recurso Voluntario Provido.

Crédito Tributario Exonerado.” (1* TO da 3* Camara da 2° SJ do
CARE, Processo n° 14041.001392/2008-18 — Acorddo n° 2301-01.476,
Sessdo de 08/06/2010) (grifamos)

Na esteira da jurisprudéncia unissona dos Tribunais Superiores, uma vez
reconhecida a natureza indenizatoria do Vale Transporte, ndo se pode cogitar na
incidéncia de contribui¢des previdenciarias sobre tais verbas, impondo seja excluido
do crédito tributario referida rubrica.

Assim, considerando a sumula da AGU, entendo que ndo se faz necessario
apreciar o mérito se o valor da percentual de 6% ndo descontado, constituiria ou nao
remuneracgdo, posto o entendimento de a propria verba encontrar-se, em sua totalidade excluida
do conceito de salario de contribuigao.

QUANTO AO PRO-LABORE

Quanto aos argumentos de que procedeu ao desconto, informagao em GFIP e
recolhimento da contribui¢do sobre o prd-labore, entendo que razdo ndo assiste ao recorrente.
A decisdao de primeira instancia bem enfrentou a questdo, tendo o contribuinte repetido os
mesmos argumentos da impugnacdo, sem trazer qualquer fato novo que alterasse a decisdo
proferida. Transcrevo o trecho da decisdao que esclarece o tema:

6. Inicialmente, analisando as razoes de defesa apresentadas
pela impugnante, verificamos que ndo merece acolhida o
argumento sintetizado no item 3.1 supra, posto que na Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia Social
apresentada pela impugnante, da competéncia 03/2004, ndo
constam as informagoes referentes ao pro-labore pago a socia
Itamara Lopes Martins Sales, que deram origem ao débito em
questdo, mas sim informagoes a respeito da socia gerente da
empresa, a Sra. Sandra Lee Martins Sales, ndo tendo sido
comprovadas suas alegagoes, portanto.

Ou seja, deixou claro o julgador, que as informagdes em GFIP nao se
referiam a sécia Itamara Martins, razdo porque deve ser mantida a decisao em relacdo a esse
fato gerador.

Por todo o exposto, o lancamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo
ser mantido nos termos acima propostos, considerando para verba Vale transporte (desconto
nao efetuado), o teor da simula 60 da AGU, razdo porque referida verba deve ser excluida do
langamento, conforme possibilita o art. 62 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela
Portaria 256/2009.

Art. 62.Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagcdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Paradgrafo unico..O disposto no, caput ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei-ou-ato normativo.
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Processo n° 13794.000029/2008-18

S2-C4T1
FL.7

Acordao n.° 2401-002.839

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plenaria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou Il - que
fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19da Lein®10.522, de 19 de julho de 2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993; ou c) parecer do Advogado-
Geral da Unido aprovado pelo Presidente da Republica, na
forma do art. 40 da Lei Complementar n°73, de 1993.

CONCLUSAO
Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito DAR-

LHE PROVIMENTO PARCIAL, para excluir os valores langados com base na rubrica “Vale
Transporte” (desconto ndo efetuado), mantendo-se em relacdo ao levantamento o levantamento

de pro-labore.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira



